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Derrocadas ainda são uma ameaça para Porto 
Brandão e Costa da Caparica. Trabalhos 
encomendados pelo município podem chegar 
aos 8 milhões.
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O projeto iniciado em 2000 já conta com 23 adegas e é cada vez mais atrativo. 
Só a Casa Mãe da Rota dos Vinhos, localizada em Palmela, recebeu o ano passado
mais de 50 mil visitas. 
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ABERTURA

É considerada a forma mais barata e eficaz de atrair turismo de qualidade, 
preservando a memória das populações e localidades que fazem do cultivo da 
vinha a principal fonte de rendimentos. Casa Mãe da Rota dos Vinhos aponta 
para o crescimento económico e apela à continuação dos apoios autárquicos.

TEXTO JOSÉ BENTO AMARO

Enoturismo levou ao distrito 
mais de 150 mil visitantes em 2025

HÁ 23 ADEGAS QUE INTEGRAM PROJETO EM EXPANSÃO E CADA VEZ MAIS ATRATIVO

O ENOTURISMO é hoje uma das prin-
cipais atividades promocionais do dis-
trito de Setúbal. Iniciado em 2000 com 
apenas oito aderentes, encontra-se 
agora em pleno processo de expansão, 
contando já com 23 adegas e dezenas de 
estabelecimentos de restauração. Só no 
ano passado foram mais de 150 mil pes-
soas que desfrutaram das várias unida-
des. A Casa Mãe, com sede localizada em 
Palmela, recebeu 53.450 visitantes.

“Registamos ao longo dos anos uma 
tendência de crescimento exponencial, 
tanto da atividade da casa Mãe da Rota 
dos Vinhos, com aumento do número de 
visitantes e número de participantes nas 
diversas experiências enoturísticas rea-
lizadas”, diz ao Semmais o presidente da 
direção da Associação Rota dos Vinhos 
da Península de Setúbal (RVPS), Ânge-
lo Machado, lembrando que na sede da 
instituição podem ser comprados ao 
preço das adegas todos os vinhos dos 23 
produtores que atualmente integram o 
projeto. 

“É uma mais valia para os visitan-
tes, que encontram no mesmo espaço 
os produtos de todos os produtores 
aderentes. Além disso podem também 
dispor de uma grande oferta de outros 
produtos regionais, nomeadamente o 
queijo de Azeitão, o mel, a doçaria, azei-
te, compotas, chocolates ou gelados 
artesanais. É possível fazerem provas 
de vinhos harmonizadas com os pro-
dutos locais diferenciados e, através 
da consulta de um catálogo elaborado 
anualmente, também são fornecidos 
elementos relativos, por exemplo, a pi-
queniques na vinha, cruzeiros no Rio 
Sado e em Sesimbra, e diversas outras 
atividades relacionadas com a época 
das vindimas”, acrescenta.

Ângelo Machado, falando do cresci-
mento da atividade, refere a importân-
cia do aumento da qualificação do setor. 
“A aposta contínua na inovação permite 
ir ao encontro de novos públicos, intro-
duzindo elementos qualificadores para 
o enoturismo e aliando a economia lo-
cal aos vinhos. Além disso, o calendário 
enoturístico disponível ao longo do ano 
é um ponto de diferenciação face a ou-
tras regiões”, afirma.

“O impacto do enoturismo é eleva-
do, e estando esta associação inserida 
numa região de grande pujança econó-
mica e elevada tradição vinícola, as par-
cerias assumem um papel importante 
para a promoção turística. A nível insti-
tucional, a integração das câmaras mu-
nicipais do Montijo, Palmela e Setúbal 
foi vital para a criação de massa crítica, 
seguida da Entidade Regional de Turis-
mo da Região de Lisboa e sem esquecer 
o Turismo de Portugal”, refere o presi-
dente da RVPS.
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Sesimbra acolheu a segunda sessão da iniciativa 
“Encontros com a Região”, promovida pela Comunidade 
Intermunicipal da Península de Setúbal. Turismo, cultura, 
desporto e atratividade territorial estiveram entre 
os temas em debate, com os dados apresentados a 
revelarem que o território recebeu 800 mil hóspedes e 
registou 1,7 milhões de dormidas em 2025.

“
Um instrumento como o 
PRR não deve ser avaliado 
apenas como despesa pública 
bem ou mal executada. Deve 
ser avaliado por aquilo que 
verdadeiramente decide: se 
continuamos a ser um país 
que fabrica

ANTÓNIO REDONDO, 
CEO da The Navigator Company, 
na apresentação dos resultados de 
projetos cofi nanciados pelo PRR no 
Complexo Industrial de Setúbal.

CLASSIFICAÇÃO DA ZONA ESPECIAL 
DE CONSERVAÇÃO NO SADO

ENCONTROS COM A REGIÃO” EM SESIMBRA

Uma embarcação de recreio e 
uma viatura comercial ligeira, 
com cerca de 5.900 litros de 
combustível, foram apreendidos 
na madrugada de terça-feira pela 
Polícia Marítima, numa operação 
realizada em Porto Brandão, 
no concelho de Almada. As 
autoridades detetaram ainda 
uma viatura comercial ligeira 
que, alegadamente, serviria de 
apoio logístico à atividade em 
investigação, transportando no 
seu interior mais 167 jerricãs.

POLÍCIA MARÍTIMA APREENDE 
5.900 LITROS DE COMBUSTÍVEL

O Governo concluiu na segunda-
feira a classifi cação da Zona Especial 
de Conservação (ZEC) do Estuário do 
Sado, com a publicação do Decreto-
Lei n.º 189/2026, que defi ne novas 
medidas de conservação, gestão e 
ordenamento. O diploma estabelece 
regras para evitar a deterioração 
dos habitats e a perturbação das 
espécies protegidas e obriga os 
planos territoriais a incorporar os 
objetivos de conservação defi nidos. 

O Vitória FC e o GD Alcochetense 
mantêm a representação do distrito 
na Taça de Portugal, ao seguirem 

VITÓRIA E ALCOCHETENSE 
SEGUEM NA TAÇA DE PORTUGAL

ATIVIDADE ALAVANCA 
A PROMOÇÃO DA REGIÃO

Também a presidente da Entidade 
Regional de Turismo de Lisboa, Car-
la Salsinha, destaca a importância do 
enoturismo na promoção do distrito, 
lembrando que para que o crescimento 
desta atividade se intensifi que, é “neces-
sário que as câmaras municipais pro-
porcionem as necessárias condições e 
apoiem todas as iniciativas”

Carla Salsinha, em declarações ao 
nosso jornal, salienta também que o 
enoturismo acaba por ter uma elevada 
repercussão económica em todo o dis-
trito, uma vez que é procurado por “tu-
ristas de muita qualidade”. “São visitan-
tes diferenciados e que contribuem para 
o crescimento económico, mas também 
para a divulgação da região nos seus 
países de origem”, diz.

Outro apoiante desta atividade tu-
rística é o presidente da Comissão Vi-
tivinícola Regional da Península de Se-
túbal (CVRPS), Henrique Soares: “Esta 
parece-me ser uma das maneiras, ou 
mesmo a maneira, mais barata e mais 
efi caz de a região se promover. O enotu-
rismo, pelo que oferece, contribui para 
divulgar a memória e tornar o conheci-
mento mais forte”.

Henrique Soares lembra que outros 
países com larga tradição nesta ati-
vidade turística investiram no enotu-
rismo muito antes de Portugal, sendo 
hoje reconhecidos em todo o mundo 
pela qualidade dos serviços prestados: 
“França, Itália, África do Sul, Argentina 
e tantos outros chegaram a esta fórmu-
la muito antes de nós. A prova de que 
é um modelo turístico e económico 
de êxito é o facto de o distrito de Se-

túbal ter começado com apenas oito 
adegas e de hoje já ter associadas mais 
de duas dezenas. Este crescimento, tal 
como aconteceu no resto dos países 
que adotam estas práticas, impactou 
a memória das pessoas, criou laços e 
contribuiu para o desenvolvimento de 
atividades de excelência”.

Lembrando que a CVRPS esteve 
envolvida na Rota dos Vinhos desde 
a sua fundação, o mesmo responsá-

vel entende que o turismo em geral e 
o enoturismo em particular, reúnem 
todas as condições para continua-
rem a progredir no distrito. “Ainda 
há muito espaço para crescimento. O 
distrito possui excelentes condições 
e, em termos de oferta de vinhos, a 
qualidade está amplamente assegu-
rada. É uma região que tem sabido 
manter a sua identidade e preservar 
as tradições”, diz.

Palmela ganhou títulos 
“a reboque” do vinho

O presidente da RVPS enaltece os apoios prestado pelos municípios do Montijo, 
Setúbal e Palmela e, ao mesmo tempo, lembra que as vantagens acabam por ser 
recíprocas, lembrando que este último concelho tem obtido diversas distinções 
nacionais e internacionais em consequência de atividades relacionadas com o 
vinho e o turismo que gera. “Desde a génese da Associação que a Câmara Mu-
nicipal de Palmela apoiou este projeto, sendo o edifício sede da Rota dos Vinhos 
da Península de Setúbal propriedade do município”, diz Ângelo Machado, lem-
brando que existe um retorno desse mesmo investimento. “É de referir os títulos 
alcançados pelo município, galardoado como “Cidade dos Vinhos 2009” e “Ci-
dade Europeia dos Vinhos 2012”. Este foi o primeiro município, a nível nacional e 
internacional, a receber estas distinções e esse facto impulsionou o enoturismo 
na região”, diz. Falando de projetos da Casa Mãe, o mesmo responsável diz que 
“existem vários e diferenciados”. Aponta, por exemplo, a “Restauração no Serviço 
de Vinhos”, como uma iniciativa que visa a qualifi cação da restauração e o alar-
gamento de vinhos da região na sua carta. Depois, dá igualmente o exemplo das 
visitas educacionais para os técnicos de atendimento dos municípios e das enti-
dades relacionadas com o turismo envolvidas. “Existem ações de formação como 
fam ou press trips (que são viagens de promoção turística com apoios incluídos, 
mas que diferem no público alvo”. Enquanto as fam trips se destinam a agentes 
de viagens, operadores turísticos e consultores de turismo, visando educar estes 
profi ssionais sobre o local ou o serviço que pretendem vender, as press trip têm 
como principais intervenientes os jornalistas e os criadores de conteúdos digitais, 
procurando-se desse modo a notoriedade imediata e a divulgação pública através 
dos meios de comunicação social. Depois de salientar diversas atividades relacio-
nadas com a vindima, a pisa a pé na adega, as provas de vinhos e os debates com 
enólogos, o presidente da RVPS destacou ainda a ação de promoção da aldeia 
vinhateira de Fernando Pó, com os visitantes a poderem inteirar-se da realidade 
local viajando de comboio, mercê de um acordo celebrado com a CP.

em frente, no último fi m-de-
semana, na ‘prova rainha’ do 
futebol português. Em Alcains, no 
concelho de Castelo Branco, os 
sadinos derrotaram o emblema 
local por 0-2. Já o conjunto 
alcochetano venceu em casa por 
o Futebol Benfi ca por 2-0. Yuran 
Missael e Valdu Té fi zeram os 
tentos do encontro. 
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Há um projeto da Faculdade de Ciências e Tecnologia para travar derrocadas e deslizamentos de terras. 
Especialistas de universidade inglesa pedem celeridade para garantir financiamento comunitário de obra 
que pode ir aos oito milhões.

TEXTO JOSÉ BENTO AMARO

Sustentação da Arriba Fóssil 
não estará concluída antes do inverno

DERROCADAS AINDA SÃO UMA AMEAÇA PARA PORTO BRANDÃO E COSTA DA CAPARICA

OS TRABALHOS de estabilização e sus-
tentação das terras da Arriba Fóssil da 
Costa da Caparica e em Porto Brandão 
que a câmara de Almada tem programa-
das deverão coincidir com o inverno e 
o período de chuvas intensas. Tal situa-
ção está a gerar preocupações entre os 
moradores da área que foi mais afetada 
quando, em fevereiro deste ano, se ve-
rificaram vários deslizamentos e a des-
truição de algumas residências.

Um relatório técnico produzido por 
peritos da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia (FCT) e ao qual o nosso jornal 
teve acesso concluiu o que já antes fora 
anunciado e noticiado: Em Porto Bran-
dão, na Azinhaga dos Formosinhos, a 
maior parte dos residentes não mais vão 
voltar a habitar as casas que as tempes-
tades destruíram. Na Costa da Caparica, 
por sua vez, há casas que também não 
poderão voltar a ser utilizadas. As visto-
rias técnicas às habitações afetadas nas 
duas localidades ainda estão em curso 
(podem mesmo arrastar-se por mais um 
mês). Só depois destas estarem total-
mente concluídas é que se irá iniciar o 
processo negocial que prevê indemniza-
ções por expropriação e realojamentos.

A intenção dos técnicos municipais e 
da FCT é construir, antes da chegada do 
inverno, as valas de retenção e as barrei-
ras capazes de suster os deslizamentos 
de terra, de modo a evitar que residên-
cias que não foram muito afetadas quan-
do da última invernia, possam agora ficar 

A ARRÁBIDA está a celebrar o primei-
ro aniversário desde que foi classificada 
pela UNESCO como Reserva da Biosfe-
ra. A data é assinalada com iniciativas 
de carácter lúdico, cultural e ambien-
tal e, também, com o aviso de que para 
poder continuar a desenvolver projetos 
nas mais variadas áreas de intervenção 
é necessário obter financiamentos que 
vão muito além das capacidades das en-
tidades responsáveis pela gestão.

Em declarações ao Semmais, a pre-
sidente da Associação de Municípios da 
Região de Setúbal (AMRS), Ana Teresa 
Vicente, disse que assegurar os fundos 
necessários para dar continuidade aos 
projetos pensados é uma tarefa que 

ultrapassa a capacidade de todos os 
intervenientes. “Nem a AMRS, as câma-
ras de Palmela, Sesimbra e Setúbal e o 
ICNF têm capacidade financeira para 
poderem dar continuidade ao que está 
programado. É necessária a interven-
ção do Estado e também das entidades 
internacionais”, assegurou.

Sem querer especificar os mon-
tantes considerados necessários, a 
presidente da AMRS, insiste que “é 
preciso assegurar os investimentos 
que ainda não estão totalmente ga-
rantidos, até para se poderem avan-
çar com outras propostas das comu-
nidades e entidades que ajudam a 
desenvolver os projetos”.

A preservação ambiental e dos costu-
mes e práticas associados às populações 
locais tem sido um dos objetivos propos-
tos que, na opinião de Ana Teresa Vicente, 
têm contribuído para o sucesso da Arrá-
bida enquanto Reserva da Biosfera. “Hoje 
a Arrábida está nas agendas. Existe uma 
verdadeira sensibilização ecológica e a re-
gião tem muitos mais visitantes. Tornou-
-se uma referência em termos turísticos”, 
sublinhou.

“Há um trabalho de desenvolvimen-
to de conteúdos, de delimitação de áreas 
de produção, que tem vindo a ser feito 
com a participação das entidades ges-
toras, associações e universidades. Os 
projetos que estão em curso têm con-

AMRS diz que Arrábida precisa de apoio 
financeiro nacional e internacional

tribuído para atingir objetivos, como a 
organização de visitas, exposições e de-
bates”, adiantou a mesma responsável, 
sublinhando que atualmente têm gran-
de adesão atividades como a observa-
ção de estrelas ou os contos.

Fazendo um balanço deste primeiro 
ano, Ana Teresa Vicente, que também 
lidera o município de Palmela, disse 
que o mesmo se tem caracterizado pela 
consolidação institucional de diversos 
órgãos. “Existem comissões consulti-
va, técnica e de acompanhamento cujo 
trabalho é determinante, pois é a partir 
dos seus desempenhos que se pensam 
e desenvolvem projetos que vão desde 
o fomento turístico, às boas práticas 
ambientais. É preciso criar coesão, um 
modelo de trabalho conjunto e é nesse 
sentido que tem sido desenvolvido mui-
to trabalho neste primeiro ano”, disse. 

TEXTO JOSÉ BENTO AMARO

a salvo. Com um prazo de execução da 
maior parte dos trabalhos estimado em 
cerca de cinco meses, uma das primeiras 
medidas será a demolição das casas que 
já foram dadas como irrecuperáveis.

Se em Porto Brandão a área interdita 
à circulação de pessoas e viaturas se cir-
cunscreve à Azinhaga dos Formosinhos, 
já na Costa da Caparica há, pelo menos, 
quatro arruamentos considerados em 
risco. São, de resto, os mesmos locais 
que sofreram maior impacto de terra e 
rochas em fevereiro. Para essas zonas, 
para além de barreiras de proteção (com 
malhas metálicas e pedra) estão igual-
mente previstas construção de valas 
que sustenham as águas e a plantação 
de vegetação capaz de travar a erosão 
da Arriba.

CORRIDA CONTRA O TEMPO 
PARA GARANTIR FINANCIAMENTO

Entretanto técnicos de uma uni-
versidade inglesa também fizeram es-
tudos por iniciativa própria e concluí-
ram que será possível travar a erosão 
imediata realizando uma intervenção 
cujo custo poderá ir dos seis até aos 
oito milhões. Apesar de convidadas 
para participarem num workshop 
realizado a 4 de setembro, no posto 
de turismo da Costa da Caparica, a câ-
mara de Almada e também à Junta de 
Freguesia da Costa da Caparica não se 
fizeram representar.

O workshop promovido pelo Mo-
vimento Futuro da Costa teve a par-
ticipação da Liverpool John Moores 
University, representada pela enge-

nheira civil e professora catedrática 
de bio-materiais para infraestruturas, 
Ana Brás. 

“No encontro, que reuniu moradores, 
comerciantes e muitos outros elementos 
da comunidade local, a perita da Liverpool 
John Moores apresentou uma solução de 
engenharia orientada especificamente para 
tratar a causa estrutural da instabilidade da 
arriba por saturação hídrica, complemen-
tando as barreiras dinâmicas a instalar pela 
câmara”, disse ao Semmais um dos ativistas 
do Movimento Futuro da Costa, Pedro Félix. 
“Foi formalizada uma declaração de apoio 
da comunidade à solução apresentada e pe-
dido com carácter de urgência a interven-
ção da autarquia e da Agência Portuguesa 
do Ambiente, para que estas entidades ini-
ciem de imediato a recolha de todos os ele-
mentos necessários para que os trabalhos 
possam ser suportados por fundos comu-
nitários. A entrega das candidaturas para o 
Portugal 2030/Sustentável 2030, encerra a 
20 de outubro. Até agora ainda não obtive-
mos resposta”, acrescentou.

No documento apresentado pela univer-
sidade inglesa é referido que a compartici-
pação europeia para os trabalhos propostos 
pode atingir os 85 por cento. A compartici-
pação camarária, partindo do preço de in-
tervenção mais baixo estimado (seis milhões 
de euros) seria de 900 mil euros. O Semmais 
pediu à câmara de Almada, na passada se-
mana, que fossem prestados esclarecimen-
tos relativos a algum estudo em curso, os 
custos de uma possível intervenção e quais 
as medidas previstas para serem aplicadas 
ainda antes do início do Inverno. Não foi 
dada qualquer resposta. 
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Acompanhamento 
de doentes oncológicos 
ultrapassa as portas 
do hospital
Só na Unidade Local de Saúde do Arco Ribeirinho, que abrange 
mais de 235 mil utentes de quatro concelhos, são acompanhadas 
9200 pessoas com patologia oncológica. Mas a doença não 
termina à porta do hospital. 

MAIS de 9.200 pessoas com pa-
tologia oncológica foram acom-
panhadas em consulta externa 
pela Unidade Local de Saúde do 
Arco Ribeirinho (ULSAR) duran-
te 2025 e o primeiro semestre 
deste ano. Os números, obtidos 
pelo Semmais, dão uma dimen-
são da resposta hospitalar, mas 
também ajudam a perceber uma 
realidade que se prolonga muito 
para além das consultas, trata-
mentos e cirurgias.

Cancro da mama e da prós-
tata, doenças dos órgãos do sis-
tema digestivo, colo do útero e 
bexiga estão entre as patologias 
mais frequentes acompanhadas 
pela ULSAR, que assegura cuida-
dos a mais de 235 mil utentes dos 
concelhos de Alcochete, Barrei-
ro, Montijo e Moita.

No mesmo período, foram 
realizadas mais de 8.600 sessões 
de quimioterapia e 31 mil trata-
mentos de radioterapia.

A ULSAR destaca ainda a re-
dução do tempo de espera por 
cirurgia oncológica. A media-
na passou de 26 dias, em 30 de 
junho de 2025, para 14 dias na 
mesma data deste ano. No final 
do primeiro semestre, estavam 
inscritos 42 utentes para cirurgia, 
88% dos quais dentro do “Tempo 
Máximo de Resposta Garantido”.

Os dados, contudo, não per-
mitem desenhar um retrato glo-

bal do distrito. O Semmais con-
tactou as quatro unidades locais 
de saúde com intervenção no 
território para obter informação 
atualizada, mas a ULSAR foi a 
única a responder em tempo útil.

QUANDO A DOENÇA 
PESA NO ORÇAMENTO

A resposta ao cancro não 
se esgota na medicina. Para al-
gumas famílias, o diagnóstico 
significa também perda de ren-
dimentos, aumento de despesas 
e dificuldades em garantir neces-
sidades básicas.

É neste espaço que intervém 
a Liga Portuguesa Contra o Can-
cro (LPCC), através do Grupo de 
Apoio de Setúbal e das delega-
ções de Almada, Seixal e Alcácer 
do Sal. 

Medicamentos e alimentação 
estão entre as necessidades iden-
tificadas. “Não vamos deixar a 
pessoa abandonada”, afirma José 
Paulo Lucena, membro da dire-
ção do Núcleo Regional do Sul e 
coordenador em Setúbal. E se a 
doença impedir alguém de pa-
gar “a renda da casa, a água ou a 
luz”, a Liga pode avançar com um 
primeiro apoio, seguindo-se uma 
avaliação da situação económica.

Em 2026, os dados disponibi-
lizados pela LPCC contabilizam 
51 utentes apoiados em Setúbal, 
12 em Almada, oito no Seixal e 

ICAD do Seixal 
foi despejado 
pela ULSAS

A DEPENDÊNCIA do ICAD 
- Instituto para os Compor-
tamentos Aditivos do Seixal, 
deixou de funcionar nas ins-
talações da Unidade Local 
de Saúde Almada Seixal (UL-
SAS), depois deste organismo 
ter comunicado, após obras, 
que já não tinha espaço para 
continuar a acolher os pro-
fissionais de saúde que ali 
atendiam mais de 300 uten-
tes. Atualmente as consultas 
estão a ser asseguradas atra-
vés de Almada. A Câmara Mu-
nicipal do Seixal foi apanhada 
de surpresa por esta decisão 
e já garantiu que vai disponi-
bilizar instalações para que o 
serviço possa ser retomado 
na cidade.

“Ficámos surpreendidos. 
Tanto quanto o presidente da 
câmara do Seixal, com a deci-
são que nos foi comunicada. 
Disseram-nos, em julho, que 
teríamos de abandonar as 
instalações até meio de agos-
to. A explicação dada foi de 
que não tinham espaço para 
os nossos serviços”, explicou 
ao Semmais a coordenadora 
do ICAD, Armanda Góis.

Consultas 
a cerca de 300 
dependentes 
estão a ser dadas 
em Almada. 
Autarquia seixalense 
já disponibilizou 
espaço para 
que o serviço 
seja retomado 
na cidade.

TEXTO JOSÉ BENTO AMARO

TEXTO DAVID MARCOS
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dois em Alcácer do Sal. Até ao final 
de agosto, os apoios concedidos 
ultrapassavam os 17 mil euros.

Há ainda uma dimensão me-
nos visível: a psicológica. O diag-
nóstico, os tratamentos prolon-
gados, a incerteza e as alterações 
na vida familiar podem pesar 
tanto sobre os doentes como so-
bre quem os acompanha.

A psico-oncologia é, por isso, 
uma das respostas que a Liga 
tem vindo a reforçar, abrangendo 
também familiares e cuidadores. 
Só este ano, segundo os dados 
disponibilizados pela organiza-
ção, tinham sido realizadas 205 
consultas em Setúbal, 72 no Sei-
xal e 15 em Almada.

Mas o acesso ao apoio não 
é igual em todo o distrito.A sul 
de Setúbal permanece uma área 
onde a presença formal da Liga 
é mais reduzida. José Paulo Lu-
cena fala numa “mancha muito 
vazia” e admite a necessidade de 
reforçar a rede, nomeadamente 
através dos contactos que estão a 
decorrer em Santiago do Cacém.

A intenção é aproximar a res-
posta das populações e reduzir a 
distância entre quem precisa de 
ajuda e quem a pode prestar. “Nós 
devemos descentralizar a nossa 
atuação, enfrentar este desafio e 
chegar às pessoas”, defende.

A mesma responsável ga-
rantiu, no entanto, que todos 
os utentes estão a ser acom-
panhados, tendo as consultas 
(que no Seixal se processavam 
três vezes por semana) passa-
do para Almada: “É uma situa-
ção transitória e que estará re-
solvida a breve prazo, uma vez 
que a câmara do Seixal, por 
intermédio do seu presidente, 
se apressou a encontrar uma 
solução”.

“Estamos a falar de pes-
soas, de famílias e de uma 
resposta de saúde pública que 
não pode ser descontinuada, 
que dá apoio a mais de 300 
utentes que se querem livrar 
de dependências e que, por 
isso, necessitam de todo o 
apoio”, escreveu, numa página 
online pessoal, o presidente do 
município, Paulo Silva. “Não 
podemos aceitar que se en-
cerrem instalações e respos-
tas fundamentais no concelho 
no combate às dependências”, 
acrescentou.

O autarca sublinhou que 
“o concelho do Seixal precisa 
destas respostas e por isso a 
Câmara Municipal vai disponi-
bilizar instalações para o ICAD 
funcionar. O que o Governo, 
através da ULSAS, tira, a Câma-
ra Municipal do Seixal dá”.

O regresso do ICAD ao 
Seixal deverá ocorrer a mui-
to breve trecho, bastando que 
estejam concluídos alguns pe-
quenos trabalhos de adaptação 
no edifício que o município 
disponibilizou. “Estamos, na-
turalmente, muito agradecidos 
ao presidente da câmara do 
Seixal, que demonstrou sensi-
bilidade para ajudar a resolver 
o problema”, adiantou Arman-
da Góis.
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SOCIEDADE

NO ÚLTIMO ano e meio várias 
centenas de trabalhadores da 
área industrial da península 
de Setúbal e também do Li-
toral Alentejano terão fi cado 
sem trabalho depois de serem 
confrontados pelas entida-
des patronais com possíveis 
processos disciplinares tendo 
em vista o despedimento. Os 
dirigentes distritais da União 
Geral de Trabalhadores (UGT) 
dizem que esta é uma forma de 
“despedimento encapotado” e 
de bullying. Muita gente aceita 
sair dos empregos recebendo a 
indemnização e mais uns mi-
lhares de euros sem contestar 
os argumentos dos patrões e 
sem sequer ter a oportunidade 
de receber formação profi ssio-
nal que os habilite a trabalhar 
noutras áreas.

“Temos conhecimento de 
que esta prática tem vindo a 
ocorrer desde o ano passado. 
Não são despedimentos coleti-
vos, mas são formas de pressão 
exercidas sobre trabalhadores 
que terão problemas de as-
siduidade, pontualidade, de-
sempenho ou até por estarem 
sindicalizados”, explicou ao 
Semmais o presidente da UGT 
de Setúbal, Manuel Fernandes.

O dirigente sindical refere 
que são empresas de “grande 
dimensão” e da “área industrial” 

que estão a praticar esta forma 
de despedimento que só recen-
temente foi conhecida porque, 
diz, existem acordos de confi -
dencialidade assinados no mo-
mento em que os trabalhado-
res aceitam sair que, se forem 
quebrados, podem dar origem a 
procedimento judicial. “Há uma 
série de casos em que os pa-
trões chamam os empregados 
propondo-lhe a saída e argu-
mentando que os mesmos tive-
ram mau desempenho laboral, 
com avaliações negativas, mas 
também porque são reinciden-
tes em questões como a pon-
tualidade ou o absentismo. Esta 
é uma fórmula que difere dos 
despedimentos coletivos, muito 
praticados este ano em empre-

sas do Norte do país, mas que se 
parece basear em pressupostos 
que nem sempre são verdadei-
ros. Do que temos apurado, este 
é apenas um estratagema que 
tens objetivos fi nanceiros. Já te-
mos conhecimento de casos em 
que a saída foi proposta a dele-
gados sindicais cujo ‘crime’ terá 
sido proporem a sindicalização 
a outros funcionários. Está, evi-
dentemente, posta em causa a 
opção individual de cada um 
aderir ou não a um sindicato”, 
adiantou.

“Naturalmente que estes 
processos, que já envolvem 
centenas de pessoas, estão a 
ocorrer num ciclo fi nanceiro 
desfavorável para as empresas. 
Pretende-se apenas obter a re-

Patrões negoceiam saídas com operários com a folha menos limpa. 
Mais tarde, quando precisam, contratam outros com ordenados mais 
baixos e vínculo precário. Há quem meta baixa por não ganhar o 
sufi ciente para abastecer o carro e ir trabalhar.

dução de custos fi xos. O que 
vai acontecer de seguida, quan-
do os empregadores voltarem a 
necessitar de mão-de-obra, é o 
recrutamento de outras pes-
soas com vencimentos mais 
baixos e contratos precários”, 
acrescentou.

“EMPRESÁRIOS DESAFIAM 
ESTADO DE DIREITO”

Para o dirigente da UGT, a 
atual situação que se vive no 
distrito e que, por enquanto, 
apenas estará a afetar os traba-
lhadores de grandes empresas, 

O TRAÇADO da rede do Metro 
ao Sul do Tejo até à Costa da Ca-
parica e Trafaria só deverá ser 
conhecido no fi nal do ano, altu-
ra em que o grupo de trabalho 
que acompanha o projeto se irá 
pronunciar relativamente a cada 
uma das duas alternativas em 
equação.

De acordo com o que foi di-
vulgado pela câmara de Almada 
existem neste momento dois 
percursos que estão a ser equa-
cionados. O primeiro, deno-
minado Traçado de Referência 
é composto por oito estações 
distribuídas ao longo de 6,7 qui-
lómetros. O segundo, o Traçado 
Base, tem uma extensão de 7,3 
quilómetros e dez estações. Esta 

segunda opção, de acordo com 
o que o Semmais apurou, será a 
que reúne maior consenso, uma 
vez que prevê a construção do 
terminal mais próximo da esta-
ção fl uvial da Trafaria, melho-
rando assim a ligação entre os 
dois tipos de transporte. A pro-
ximidade ao possível túnel sob o 
Tejo, que se prevê possa vir a li-
gar a Trafaria a Algés, é outro dos 
aspetos que tem sido ponderado.

Em fase de consulta pública, 
os dois traçados estão a ser alvo 
da participação dos residentes, 
tendo já sido registados mais de 
1.200 contributos. O estudo de 
impacto ambiental de cada uma 
das propostas deverá ser deter-
minante para a escolha. Só então 

Percurso do Metro 
decidido até final do ano

PCP insiste no fi m 
das portagens
O GRUPO Parlamentar do PCP 
apresentou esta semana uma 
nova proposta visando o fi m 
da cobrança de portagem nas 
pontes 25 de Abril e Vasco da 
Gama. Os comunistas dizem 
que estas são as únicas duas 
travessias do país que são pa-
gas, situação que coloca os 
residentes da margem Sul do 
Tejo em plano de desigualdade 
com o resto dos utentes das 
restantes autoestradas do país.

Em comunicado, o PCP diz 
que a cobrança de portagens 
naquelas travessias nada tem 
a ver com a salvaguarda dos 
interesses ambientais (possível 
dissuasão de utilização de via-
turas próprias) mas antes com 

a obtenção de receitas que re-
vertem a favor da Lusoponte 
(Mota Engil e Vinci), entidade 
que gere aquelas estruturas. 
É igualmente lembrado o au-
mento dos custos da travessia 
decretado há três anos, agrava-
do entre 15 e 25 cêntimos para 
os veículos de categoria 1, e 50 
cêntimos e dois euros para os 
camiões.

Num documento com quat-
ro pontos, os comunistas en-
tendem que a concessão das 
pontes deve cessar de imedi-
ato, passando para o domínio 
público (Infraestruturas de 
Portugal).

todos os elementos serão cana-
lizados para o Governo, que irá 
marcar o início das obras. O tra-
jeto entre a Faculdade de Ciên-
cia e Tecnologia, no Monte da 
Caparica e a Trafaria, poderá es-
tar a funcionar em 2029, sendo o 
tempo de deslocação estimado 
em 19 minutos.

TEXTO JOSÉ BENTO AMARO

UGT denuncia “despedimentos 
encapotados” no distrito
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é “um desafi o dos empresários 
mais poderosos e sem escrú-
pulos que colocam em causa o 
estado de Direito”.

“Os trabalhadores estão 
receosos. Dizem-nos que caso 
não assinem os acordos para 
a sua saída, e que em alguns 
casos até podem render mais 
quatro ou cinco milhares de 
euros, acabam por ser alvo de 
processos disciplinares tendo 
em vista o despedimento por 
justa causa”, explica Manuel 
Fernandes.

O sindicalista afi rma que 
atualmente existe um ambiente 
de bullying em várias empresas 
de maiores dimensões: “O que 
acontece é que são postas em 
causa entidades como os tri-
bunais, a Autoridade para as 
Condições no Trabalho e os 
sindicatos. Está a imperar a lei 
da força, a mesma desenvolvi-
da por Trump”.

Atualmente, no distrito de 
Setúbal, a taxa de desemprego 
é de seis por cento, ao passo 
que a média do país é de 5,2 por 
cento.

“Há quem meta baixa por não ter 
dinheiro para ir trabalhar”
Os casos de necessidade avolumam-se no dis-
trito. Muitas pessoas para se deslocarem diaria-
mente para o local de trabalho são obrigadas a 
fazer diariamente dezenas de quilómetros em 
viatura própria, porque não há transportes pú-
blicos adequados. Essa situação, diz Manuel Fer-
nandes, faz com que alguns trabalhadores pas-
sem por situações que, no mínimo, são caricatas. 
“Conheço uma pessoa que meteu baixa porque 

deixou de ter dinheiro para pagar para ir trabalhar. 
Deixou de ter dinheiro para o combustível. É uma 
situação muito grave e ilustrativa do mal que se 
paga”, refere. “Por enquanto não existe um au-
mento signifi cativo do desemprego, mas há or-
denados muito precários e muitas empresas em 
situação de grande difi culdade, que pagam os 
ordenados em partes, normalmente de 15 em 15 
dias”, acrescenta.

TEXTO JOSÉ BENTO AMARO TEXTO JOSÉ BENTO AMARO
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EDUCAÇÃO

Empresa celebrou duas décadas de atividade com um jantar de gala. 
Os fundadores António Gonçalves e António Canhão recordaram um 
percurso assente na confi ança e apontaram a inovação como futuro. 
Maria do Carmo Tiago destacou o papel da empresa numa Setúbal 
que se quer cada vez mais educadora.

EDUGEP chega aos 20 anos 
com ambição e carteira de projetos

INSTITUIÇÃO CELEBROU ANIVERSÁRIO COM OS OLHOS POSTOS NO FUTURO

TEXTO ANABELA VENTURA

HÁ 20 ANOS, a EDUGEP começou em 
Setúbal como um centro de apoio esco-
lar. Hoje, é uma empresa com 192 cola-
boradores, mais de 200 prestadores de 
serviços e uma presença que ultrapas-
sa largamente aquele ponto de partida. 
A história foi celebrada sexta-feira, na 
Quinta do Cerrado, num jantar de gala 
que reuniu colaboradores, autarcas, 
responsáveis da Administração Pública 
e representantes de escolas.

Mais do que assinalar uma data, a 
noite serviu para revisitar um percur-
so construído em torno da educação e 
da formação e lançar um olhar sobre os 
desafi os que se seguem.

António Gonçalves, diretor executi-
vo e um dos fundadores, assumiu a am-
bição de continuar a fazer da EDUGEP 
uma referência no distrito e além dele, 
através de serviços educativos e forma-
tivos de qualidade, capazes de preparar 
cidadãos para um mundo em transfor-
mação.

“Traçamos o futuro com uma visão 
clara”, afi rmou, apontando como hori-
zonte a liderança nos setores em que a 
empresa atua, através de soluções ca-
pazes de antecipar necessidades e con-
tribuir para a trajetória profi ssional e 
pessoal dos seus destinatários.

O caminho, reconhece, está longe 
de terminado. António Gonçalves re-
cuperou uma frase utilizada há oito 
anos, aquando da renovação da marca: 

“Quando sopram ventos de mudança, 
alguns acendem fogueiras, outros er-
guem barreiras e nós erguemos moi-
nhos de ventos.” Oito anos depois, a 
ideia mantém-se: “Continuamos a er-
guer moinhos, mas ainda não terminá-
mos.”

EDUCAÇÃO COMO COMPROMISSO
Para António Canhão, diretor para a 

área da Formação e Projetos e também 
fundador da EDUGEP, a história da em-
presa não pode ser dissociada de uma 
determinada forma de olhar para a edu-
cação.

“A Educação não pode ser como um 
negócio qualquer, mas como um com-
promisso com o futuro das pessoas”, 
afi rmou, colocando no centro crianças, 
jovens e adultos que encontram no co-
nhecimento uma oportunidade de rea-
lização e de construção de uma vida 
melhor.

É também nesse percurso que Ca-
nhão coloca uma das marcas dos 20 
anos da empresa: “Ao longo destes 20 
anos construímos algo que não se im-
provisa; relações de confi ança.”

Uma confi ança que, na sua perspeti-
va, ultrapassa a relação entre empresa e 
cliente. A educação, defendeu, é um bem 
comum e uma responsabilidade parti-
lhada entre Estado, autarquias, institui-
ções, empresas, associações e sociedade 
civil.

Para os próximos anos, a EDUGEP 
pretende consolidar a internacionali-
zação através da participação em redes 
europeias de trabalho colaborativo, de-
senvolvendo novos produtos pedagó-
gicos e metodologias ativas. A empresa 
pretende também promover intercâm-
bios de jovens, técnicos e formadores 
com organizações educativas de outros 
países europeus.

“UMA CIDADE QUE APRENDE”
A ligação a Setúbal esteve igual-

mente presente na celebração. Maria do 
Carmo Tiago, vice-presidente da Câma-
ra Municipal, destacou o “papel particu-
larmente importante” da EDUGEP numa 
cidade que assumiu o compromisso de 
ser uma cidade educadora.

“Uma cidade educadora é também 
uma cidade que aprende, é uma cidade 
que sabe inovar, formar e criar opor-
tunidades”, afi rmou a autarca, subli-
nhando a relação de cooperação que o 
município tem vindo a construir com a 
empresa.

Maria do Carmo Tiago lembrou que 
Setúbal integra a Associação Internacio-
nal de Cidades Educadoras desde 2012 
e tem procurado desenvolver políticas 
e projetos centrados na aprendizagem, 
participação e qualifi cação das pessoas. 
Nesse contexto, considerou particular-
mente relevante a presença e o investi-
mento da EDUGEP na cidade.

A vice-presidente deixou ainda 
clara a intenção do município de con-
tinuar a trabalhar em conjunto com a 
empresa, concretizando a ideia de que 
a educação é uma responsabilidade 
partilhada.

UMA NOVA ETAPA
A celebração dos 20 anos acontece 

numa altura em que a EDUGEP reforça 
também a sua estrutura. Em dezembro 
do ano passado, a empresa inaugurou 
uma nova sede, na Rua Dr. António Ma-
nuel Gamito, com 1600 metros quadra-
dos e espaços dedicados ao apoio es-
colar, línguas e área digital, além de um 
Maker Lab vocacionado para a apren-
dizagem STEAM.

O investimento traduz uma estraté-
gia de crescimento que passa por apro-
ximar diferentes áreas da educação e 
formação e responder às mudanças in-
troduzidas pela tecnologia.

Na Quinta do Cerrado, entre discur-
sos, reencontros e música do Quarteto 
Musa, os 20 anos foram, por isso, mais 
do que uma celebração do passado. Fo-
ram também um ponto de partida.

A empresa que nasceu em Setúbal 
há duas décadas quer continuar a 
crescer a partir da cidade onde co-
meçou, conciliando o apoio às pes-
soas e aos seus percursos educativos 
com novas ferramentas e formas de 
aprender.

IM
A

G
E

N
S

 D
R



8  ⁄    ⁄ 25setembro2026

LOCAL

Obras abrangem estabelecimentos em Fernão Ferro, Corroios, Amora e Arrentela. Município vai ainda avançar 
com os projetos de duas novas escolas de 2.º e 3.º ciclos e secundário.

Seixal investe mais de 30 milhões
de euros em escolas

CRESCIMENTO POPULACIONAL PRESSIONA REDE ESCOLAR DO CONCELHO

TEXTO DAVID MARCOS

O SEIXAL está a investir mais 
de 30 milhões de euros na 
construção, ampliação e re-
qualificação de escolas e jar-
dins de infância, numa respos-
ta ao crescimento populacional 
e à necessidade de aumentar a 
capacidade da rede escolar. A 
maior parte do investimento 
é suportada pelo orçamento 
municipal, com cerca de dois 
milhões de euros provenientes, 
até ao momento, do Portugal 
2030.

“É sem dúvida um investi-
mento enorme que estamos a 
fazer para criarmos melhores 
condições para os nossos alu-
nos”, afirma ao Semmais o pre-
sidente da câmara do Seixal, 
Paulo Silva.

Entre as intervenções já 
realizadas ou em curso está a 
Escola das Lagoas, em Fernão 
Ferro, entretanto inaugurada, 
e a Escola do Pinhal do Gene-
ral, na mesma freguesia, que 
aguarda visto do Tribunal de 
Contas. Em Corroios está em 

construção a Escola do Pinhal 
Vidal e, nos Foros de Amora, 
está prevista uma nova esco-
la. A lista inclui ainda o Jar-
dim de Infância do Fogueteiro 
e obras de ampliação e requa-
lificação nas escolas básicas 
da Arrentela e da Quinta de 
Porto Alegre, na Amora. Se-
guir-se-ão intervenções no 
Bairro Novo, Fogueteiro e 
Nuno Álvares Pereira.

DUAS NOVAS ESCOLAS 
CONSIDERADAS URGENTES

A autarquia vai também 
assumir os projetos de duas 
novas escolas de 2.º e 3.º ci-
clos e secundário, em Fernão 
Ferro e Corroios, embora a 
construção seja da responsa-
bilidade do Estado. Cada pro-
jeto deverá representar um 
investimento de cerca de 300 
mil euros e os terrenos já es-
tão disponíveis. “Vamos cus-
tear os projetos para depois 
reunirmos com o Governo e 
exigirmos o financiamento 
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para a construção destas es-
colas”, explica Paulo Silva.

A construção de cada esta-
belecimento está estimada em 
cerca de 15 milhões de euros, 
com capacidade para 750 a mil 
alunos em regime normal. Para 
o autarca, ambas são “urgen-
tes”, sobretudo depois das di-
ficuldades verificadas no pro-
cesso de matrículas.

Fernão Ferro, por exemplo, 
não dispõe atualmente de uma 
escola destes níveis de ensino. 
Em Corroios, com cerca de 60 
mil habitantes, existem uma 
escola secundária e duas de 2.º 
e 3.º ciclos.

A pressão sobre a rede 
acompanha o crescimento 
demográfico do concelho. Se-
gundo os dados citados por 

Paulo Silva, o Seixal passou de 
165 mil habitantes nos Censos 
de 2021 para cerca de 198 mil 
no final de 2025.

As dificuldades na colo-
cação de alunos no arranque 
do atual ano letivo foram um 
reflexo dessa pressão. Em-
bora as matrículas não se-
jam competência municipal, 
a autarquia acompanhou os 
casos pendentes e participou 
numa reunião no ministério 
da Educação. Segundo a in-
formação transmitida pela 
secretaria de Estado, foram 
encontradas vagas para as 
situações que permaneciam 
por resolver.

Quanto aos professores, 
Paulo Silva admite que ainda 
existem casos sem coloca-
ção, mas afasta um cenário 
generalizado de falta de do-
centes. “Nas conversas que 
tenho tido com os diretores, 
não tem havido muitas quei-
xas de falta de professores”, 
afirma.

O ABASTECIMENTO de água 
em Almada poderá passar a 
contar com uma segunda ori-
gem, de água superficial, para 
reforçar a segurança do sis-
tema e reduzir a dependência 
das captações subterrâneas. A 
câmara, os Serviços Municipa-
lizados de Água e Saneamento 
(SMAS) e a Empresa Portu-
guesa das Águas Livres (EPAL) 
assinaram um acordo para 
estudar uma solução comple-
mentar ao atual modelo.

Estão em análise dois cená-
rios, com capacidades anuais 
entre quatro e seis milhões de 
metros cúbicos e entre 10 e 12 
milhões. Segundo José Manuel 
Sardinha, presidente da EPAL, 
estes volumes correspondem, 
respetivamente, a cerca de 30% 

e 60% das necessidades de Al-
mada, permitindo criar uma 
alternativa para períodos de 
maior pressão sobre o sistema 
ou em caso de falha no abaste-
cimento.

A solução deverá passar 
pela ligação à rede da EPAL na 
zona de Lisboa, junto à Ponte 25 
de Abril, através de duas con-
dutas que transportarão água 
até dois reservatórios do con-
celho situados nas cotas mais 
elevadas. A EPAL ficará respon-
sável pelo estudo, seguindo-se, 
caso a solução avance, a elabo-
ração do projeto e os respeti-
vos licenciamentos.

As dificuldades registadas 
no início do verão reforçaram a 
necessidade de encontrar uma 
alternativa. Inês de Medeiros 

recordou que houve famílias 
privadas de água e considerou 
que a situação expôs uma fra-
gilidade estrutural do sistema, 
dependente em grande medi-
da de captações localizadas no 
Seixal. “Multiplicar furos no 
mesmo aquífero não pode ser a 
nossa resposta do futuro”, de-
fendeu a edil. 

Entretanto, os níveis dos re-
servatórios apresentam agora 
um cenário bastante diferente. 
Maria da Graça Carvalho reve-
lou que, a 9 de julho, algumas 
reservas estavam abaixo dos 
10%, tendo uma delas chega-
do aos 3%. Segundo Luís Pal-
ma, presidente dos SMAS, ao 
Semmais, “os valores situam-
-se agora globalmente entre 
75% e 80%”.

Almada procura com a EPAL reforçar segurança 
no abastecimento de água

Para esta recuperação con-
tribuíram os cortes programa-
dos e a entrada em funciona-
mento de dois furos entre o final 
de junho e o início de julho. Des-
de então, assegurou Luís Palma, 
Almada atravessou o restante 
verão “sem intermitências no 
abastecimento”.

Nem todas as questões ime-
diatas estão, contudo, resolvi-
das. Falta solucionar a situação 
do CBR2, uma das captações 
localizadas no Seixal. Segundo 
a ministra do Ambiente e Ener-

gia, está a ser concretizado um 
entendimento entre os dois mu-
nicípios que deverá permitir o 
licenciamento do furo.

Já a solução envolvendo a 
EPAL aponta para um horizonte 
mais alargado. Inês de Medeiros 
acredita que o estudo poderá 
ser concluído rapidamente, mas 
admite que a futura obra terá 
um prazo de implementação 
estimado entre três e três anos e 
meio.

Solução em estudo prevê levar água superficial ao concelho, 
depois das dificuldades sentidas no início do verão.
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DESPORTO

CARLOS ANDRÉ está de re-
gresso ao Vitória FC, poucos 
meses depois de ter deixado o 
cargo de diretor desportivo. O 
clube sadino anunciou na ter-
ça-feira o retorno do dirigente 
de 44 anos ao Bonfim, agora 
para assumir a direção geral do 
futebol, após uma curta passa-
gem pelo GD Alcochetense.

Na apresentação, o dirigen-
te não escondeu a satisfação 
pelo regresso à estrutura do fu-
tebol vitoriano e recordou uma 
ligação ao emblema que come-
çou muito antes da passagem 
iniciada em 2022/23, já que 
foi atleta do Vitória entre os 

10 e os 21 anos. “Quando aqui 
cheguei em 2022 não conhe-
cia ninguém, mas vim porque 
era o Vitória. Agora regresso a 
casa, depois destes meses de 
interregno. Não volto apenas 
por causa das pessoas, mas 
principalmente por aquilo que 
o Vitória FC significa para mim. 
Nunca foi uma questão de di-
nheiro”, afirmou.

Com cinco encontros já 
disputados esta temporada, o 
diretor geral pretende agora 
trabalhar em conjunto com 
Filipe Moreira, treinador que 
vinha acumulando também a 
pasta de diretor desportivo. 

“Vou ter oportunidade de fa-
lar com o mister e perceber o 
que podemos fazer, sempre na 
perspetiva de melhor a quali-
dade do plantel e o jogo pra-
ticado. Temos de ter à cabeça 
também rigor e resiliência”, 
defendeu.

Francisco Alves Rito, pre-
sente na apresentação, desva-
lorizou o ‘divórcio’ de junho 
que levou à saída de Carlos 
André para o Alcochetense 
e saudou o regresso do diri-
gente. “É uma pessoa que está 
dentro do futebol e conhece 
profundamente a realidade do 
Vitória FC. Desde o momento 

Três meses depois, Carlos André 
está de regresso ao Vitória FC

que ele demonstrou interesse e 
disponibilidade para regressar 
ao nosso clube, a direção apro-
vou essa ideia. Entendemos 
que o Carlos André pode acres-
centar muito à estrutura de fu-
tebol”, afirmou o presidente da 
direção, assegurando que a de-
cisão está em “harmonia” com 
a visão de Filipe Moreira.

PARCERIA COM A TAVFER 
VAI SER REFORÇADA

Noutro plano, a marcar a 
atualidade no Bonfim, os só-
cios do Vitória FC ratificaram o 
contrato com a Tavfer apresen-
tado na Assembleia Geral de 

PELA PRIMEIRA VEZ em mais 
de quatro décadas, a Associa-
ção de Basquetebol de Setúbal 
vai a eleições com duas listas 
a disputar a liderança dos ór-
gãos sociais para o ciclo 2026-
2030. O ato eleitoral realiza-se 
este domingo e coloca frente a 
frente as candidaturas de Cris-
tina Abrantes e António Carlos, 
marcando a saída de Armindo 
Pereira da presidência.

Depois de vários mandatos, 
Armindo Pereira não se recan-
didata à direção, mas integra a 
lista de Cristina Abrantes como 
candidato à presidência da 
Mesa da Assembleia Geral.

António Carlos diz ter 
avançado depois de ser con-
tactado por clubes do distrito. 
Inicialmente disponível ape-
nas para integrar uma futura 
direção, acabou por formar 
a própria lista perante a au-
sência de outras candidatu-
ras. Apresenta-se a votos sob 
o lema “É tempo de mudar”. 
“Falei com todos os clubes do 
distrito para tentar ter uma 
sensibilidade em relação à 
candidatura. Foi positiva e 

decidi ir avançando”, explica 
ao Semmais.

Sem fazer da gestão dos últi-
mos 43 anos o centro da sua can-
didatura, António Carlos aponta 
para cerca de 2500 praticantes 
e 16 clubes ativos e considera 
existir “um potencial enorme” 
para desenvolver a modalidade 
no distrito. “Não levo nenhuma 
varinha mágica, mas levo muitas 

ideias, muita capacidade e muita 
equipa”, afirma.

Os primeiros 100 dias de 
um eventual mandato seriam 
dedicados a aprofundar o diag-
nóstico da realidade distrital, 
apesar de já ter visitado os clu-
bes. Para o candidato, a asso-
ciação deve assumir um papel 
mais interventivo. “Se não con-
seguirmos ajudar os clubes a 

mudar e a andar para a frente, 
dificilmente a associação fará 
alguma coisa. A associação não 
pode ser apenas uma entidade 
administrativa que marca jo-
gos e faz calendários.”

MAIS JOVENS E MAIOR 
LIGAÇÃO ÀS AUTARQUIAS

Alargar a base de prati-
cantes é outra das priorida-

des, com especial atenção ao 
minibásquete e à retenção dos 
jovens. António Carlos defen-
de novos formatos para os 
eventos destinados às cama-
das mais novas e uma maior 
capacidade de adaptação. “Te-
mos uma juventude diferente, 
temos autarquias diferentes, 
temos um mundo diferente 
pela nossa frente e também 
temos de nos adaptar a essas 
mudanças.”

Entre as propostas está a 
criação do Clube Pró, estrutura 
com especialistas nas áreas da 
gestão, jurídica e elaboração de 
projetos, destinada a apoiar os 
clubes no acesso a recursos e 
financiamentos. A candidatura 
propõe ainda reforçar a forma-
ção de dirigentes e criar um cir-
cuito distrital de 3x3.

No plano competitivo, An-
tónio Carlos quer aproximar os 
clubes das principais competi-
ções nacionais, tanto no mas-
culino como no feminino. “Se 
não tivermos melhores clubes, 
não vamos ter melhor basque-
tebol. Mesmo que tenhamos 
melhores treinadores e me-
lhores jogadores, são os clubes 
que os enquadram”, defende.

Contactada pelo Semmais 
para apresentar as suas pro-
postas, Cristina Abrantes optou 
por não prestar declarações.

Sufrágio coloca frente a frente candidaturas lideradas por António Carlos e Cristina 
Abrantes. Armindo Pereira deixa a presidência, mas integra uma das listas.
TEXTO DAVID MARCOS

Corrida a dois pelo basquetebol 
de Setúbal após mais de quatro décadas

SUCESSOR DE ARMINDO PEREIRA CONHECIDO NO DOMINGO

Dirigente volta depois de uma breve passagem pelo GD 
Alcochetense. Presidente desvaloriza a saída e assegura harmonia 
com o treinador nesta decisão.

julho, que na altura não che-
gou a ser votado devido a um 
requerimento de um grupo de 
associados.

Antes da reunião magna, 
realizada no passado dia 17, 
Francisco Alves Rito tinha de-
fendido a importância da apro-
vação do acordo e destacado os 
benefícios da ligação à empre-
sa que tem sido “main sponsor” 
do Vitória nas últimas três tem-
poradas. “Este contrato vai per-
mitir ao Vitória pagar a dívida à 
Autoridade Tributária, reforçar 
o Plano de Insolvência, liquidar 
a hipoteca de 2,7 milhões sobre 
os terrenos do Vale do Cobro 
e assegurar financiamento a 
médio prazo para a atividade 
desportiva”, disse na altura ao 
nosso jornal.

TEXTO DAVID MARCOS
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CULTURA

A QUINZENA de Dança de Almada, 
que arranca esta sexta-feira e se pro-
longa até 11 de outubro, apresenta um 
cartaz repleto de espetáculos, estreias, 
residências, encontros profi ssionais e 
atividades para o público, para além de 
combinar a contemporaneidade com o 
intercâmbio entre criadores e progra-
madores de diferentes países.

Segundo a diretora artística Ana 
Macara, a programação da 34.ª edição 
mantém duas vertentes que defi nem a 
estrutura do evento cultural, desde logo 

“Entre Antes e Agora” leva refl exão 
sobre o tempo e a perda a Setúbal

Interpretada por Ana 
Isabel Delgado, a peça 
materializa as memórias 
da relação com uma 
avó, numa refl exão 
sobre a passagem do 
tempo e a consciência 
da morte.

“ENTRE ANTES E AGORA” sobe ao pal-
co do Teatro de Animação de Setúbal este 
fi m-de-semana para abordar a passagem 
do tempo, a antecipação do luto e a cons-
ciência da morte, através da relação entre 
uma neta e a avó. O espetáculo, interpre-
tado por Ana Isabel Delgado, tem criação e 
encenação de Beatriz Carrana Nunes.

De carácter autobiográfi co, a cria-
ção nasceu de uma refl exão da encena-
dora sobre a mortalidade. “Vem desta 
consciência e urgência em tentar com-
preender como é que se pode lidar com 
a morte e de como é que se pode fazer 
a antecipação do luto. Se é que há uma 
solução para isto…”, explica Beatriz Car-
rana Nunes ao nosso jornal. 

Entre o passado e o presente, as me-
mórias da relação com a avó são recu-
peradas através de um bolo de chocolate 
preparado ao vivo. A receita parte de um 

hábito partilhado pelas duas e transfor-
ma-se numa forma de materializar o tema 
que atravessa a criação. “É o bolo que tor-
na o tempo concreto, a memória concreta, 
a presença da avó concreta”, salienta.

Com poucos elementos em palco, 
o cenário divide-se entre uma cozinha, 
onde o bolo é preparado, e uma zona de 
sala associada às brincadeiras e recor-
dações da personagem. É também nesse 
espaço que esta procura compreender a 
antecipação do luto. Deste modo, a cria-
tiva procura criar um ambiente íntimo, 
onde os espectadores se sintam em casa 
e disponíveis para uma conversa sobre 
experiências pessoais.

Essa proximidade é, diz a encenado-
ra, reforçada pela quebra da quarta pa-
rede e como o facto da atriz Ana Isabel 
Delgado cumprimentar individualmente 
os espectadores no início do espetáculo TEXTO DAVID MARCOS

TEXTO DAVID MARCOS

Quinzena de Dança traz 
contemporaneidade de diferentes 
geogra� as a Almada

COREIA DO SUL, LAOS, MACAU E CABO VERDE ENTRE OS PAÍSES REPRESENTADOS

e, durante a representação, dirigir-lhes 
perguntas e propor exercícios. 

Apesar da temática central da obra, a 
opção foi evitar um registo excessivamen-
te pesado. “Trabalhamos temas que são 
densos e profundos, mas o espetáculo é 
todo muito leve”, afi rma Beatriz Carrana 
Nunes. As questões levantadas alargam-se 
à forma como cada pessoa utiliza o tempo, 
às despedidas e à incerteza sobre quando 
acontece o último encontro com alguém 
de quem se gosta.

“Entre Antes e Agora”, o primeiro espe-
táculo original criado e encenado por Bea-
triz Carrana Nunes, termina prolongando a 
relação estabelecida com a plateia. O bolo 
preparado durante a representação é parti-
lhado com os espectadores, que são convi-
dados a participar num brinde à vida.

Estrutura anfi triã 
estreia “A Espera do 
Baleiro”, no Teatro 
Joaquim Benite, um 
projeto que resulta 
de uma parceria 
com a região da 
Galiza e do trabalho 
com o coreografo 
Xián Martínez.

com a Plataforma Coreográfi ca Interna-
cional. “Acaba por se tornar num fórum 
de discussão, de apresentação e de in-
tercâmbios. Há muitos intercâmbios 
que partem daqui”, explica ao Semmais 
a mesma responsável, recordando que 
a outra dimensão passa pela apresenta-
ção de espetáculos fora da plataforma, 
dirigidos a um público mais abrangente.

Na abertura da quinzena, a Com-
panhia de Dança de Almada estreia “A 
Espera do Baleiro”, no Teatro Joaquim 
Benite. Esta criação resulta de uma 
parceria com o coreógrafo galego Xián 
Martínez que, iniciada no ano passado 
com a Galiza, deverá levar posterior-
mente o espetáculo numa pequena di-
gressão à região espanhola.

Inspirada na ideia de baleiro, palavra 
galega associada ao vazio e à incerteza 
perante o que está por vir, o espetáculo 
cruza quietude e repetição. Ao nosso jor-
nal Ana Macara adiantou que a obra, de-
senvolvida também com Bruno Duarte 
e os bailarinos da companhia questiona 
“o sentido da permanência” e o “gesto da 
despedida”. 

PLATAFORMA RECEBEU 
CERCA DE 500 PROPOSTAS

Este ano, a Plataforma Coreográfi ca 
Internacional recebeu cerca de 500 pro-
postas, das quais foram selecionados 
apenas cerca de 20 trabalhos. A escolha 

foi também condicionada pelas possibi-
lidades técnicas de apresentação.

Entre os projetos escolhidos encon-
tram-se criações da Coreia do Sul, Laos, 
Macau e Cabo Verde. “Há uma varieda-
de muito grande de peças que acho que, 
assistindo à plataforma, se fi ca com uma 
ideia do que é a dança contemporânea 
de hoje em dia”, afi rma a diretora artís-
tica.

Fora da plataforma, o programa re-
cebe IVONA dirigida pelo italiano Pa-
blo Girolami, e a brasileira Nalini Cia de 
Dança. Workshops e encontros com co-
reógrafos procuram aproximar o públi-
co dos artistas e dos processos criativos.

Outra das novidades é a mostra “Sa-
racoteio – Dança no Ecrã”, dedicada 
a criadores de países de língua ofi cial 
portuguesa, numa parceria com Macau 
e Cabo Verde. A seleção será também 
apresentada nos dois territórios, pro-
curando dar maior visibilidade a estas 
geografi as de criação.

A relação com Almada permanece 
no centro do festival, com Ana Macara 
a destacar o crescimento da formação e 
da prática da dança no concelho. A res-
ponsável considera mesmo que a quin-
zena acompanhou essa evolução: “Sen-
timos que fazemos parte de todo este 
crescimento da vida cultural de Almada 
e, em particular, da dança, da prática da 
dança e da apreciação da dança”.
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EVENTOS

Reforçar a participação da comunidade local e prolongar a permanência dos visitantes no concelho são alguns 
dos objetivos da autarquia. Edição deste ano envolve cerca de uma centena de voluntários. 

Palmela viaja ao século XIV 
com D. Afonso IV e a Ordem de Santiago

FEIRA MEDIEVAL DEVE ATRAIR CERCA DE 20 MIL PESSOAS À VILA

TEXTO DAVID MARCOS

A FEIRA MEDIEVAL de Palmela regres-
sa esta sexta-feira ao Castelo e Centro 
Histórico para três dias de recriações, 
espetáculos e animação inspirados no 
século XIV. D. Afonso IV e a Ordem de 
Santiago dão o mote à edição deste ano, 
que deverá atrair entre 15 e 20 mil visi-
tantes à vila.

Até domingo, mercadores, artesãos, 
músicos e homens de armas vão ocupar 
diferentes pontos do recinto, com jogos, 
ofícios, um mercado e animação itine-
rante. No Campo de Armas cavaleiros, 
torneios e demonstrações de combate 
recuperam a componente militar asso-
ciada à Ordem de Santiago, numa pro-
gramação que se prolonga pelas ruas e 
espaços do castelo.

A edição deste ano recua ao perío-
do entre 1340 e 1348 e tem a Batalha 
do Salado como uma das referências 
históricas. A narrativa criada para a 
feira coloca D. Afonso IV no centro 
dos festejos, acompanhado por no-
bres da corte, clérigos, freires de San-
tiago e outras figuras da sociedade 
medieval.

Mais do que a dimensão do evento, 
Pedro Taleço, vereador da câmara de 
Palmela, destaca a ligação que a Feira 
Medieval criou com a própria vila. O 
castelo, a história de Palmela e a pre-
sença secular da Ordem de Santiago 
dão, segundo o autarca, um significa-
do particular à iniciativa, que encon-
tra também uma forte adesão entre os 
habitantes. “É uma vila que se orgulha 
das suas raízes”, salienta.

Essa relação é visível também na 
participação da população, que se en-
volve nos cortejos, nas justas e noutras 
recriações ou, simplesmente, que ves-
te trajes da época para acompanhar a 
feira. Para o vereador, existe uma iden-
tificação com o evento semelhante à 
que Palmela mantém com a Festa das 
Vindimas. 

A dimensão alcançada pela inicia-
tiva também se traduz nos números, 
com o município a estimar um investi-
mento direto de cerca de 100 mil euros 
nesta edição. Apesar das perspetivas 
iniciais apontarem para 15 a 20 mil 
visitantes, Pedro Taleço admite que a 
afluência pode chegar aos 30 mil.

As vendas antecipadas ajudam a 
sustentar as expectativas avançadas 
pelo autarca. Mesmo com um “ligeiro 
aumento dos preços dos bilhetes”, que 
já “não era revisto há quatro anos”, a 
procura tem estado acima da registada, 
no mesmo período, nas duas últimas 
edições.
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bém à organização, estimando-se a 
participação de mais de uma centena 
de voluntários. É precisamente neste 
envolvimento que a câmara, de acordo 
com o referido vereador, tem vindo a 
apostar para a concretização do evento, 
preparando com maior antecedência a 
participação dos habitantes locais e au-
mentando o número de pessoas direta-
mente ligadas à recriação.

FOCO NOS DIAS DE PERMANÊNCIA 
DOS VISITANTES NO CONCELHO

Contudo, o envolvimento da co-
munidade não se limita, à organização 
da feira. A câmara de Palmela quer 
aproveitar eventos desta dimensão 
para reforçar a ligação aos operadores 
turísticos e produtores do concelho 
para, deste modo, tentar prolongar os 
dias de permanência de quem visita o 
concelho.

“Transformar a visita de duas horas 
numa visita de dia inteiro ou de fim de 
semana ainda é um trabalho que nós 
estamos, nesta altura, a tentar reforçar”, 
explica Pedro Taleço. A estratégia passa 
por articular diferentes propostas e ex-
periências, de forma a acrescentar valor 
à passagem pela vila.

Durante os três dias, a Feira Medie-
val distribui-se por diferentes espaços 
do castelo e do centro histórico, com 
áreas dedicadas a ofícios, jogos, música, 
dança, mercado e tabernas, além das re-
criações e momentos de animação pre-
vistos ao longo de cada jornada.

As portas abrem às 17h00 de sexta-
-feira, com a programação a prolongar-
-se até à meia-noite. No sábado, a feira 
decorre entre as 14h00 e as 00h00, en-
quanto no domingo funciona das 14h00 
às 23h00.
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DESTINOS

POUCAS EXPRESSÕES descrevem tão 
bem uma localidade como a que Elvas 
possui. Chamar-lhe “sentinela da frontei-
ra” é sintetizar, em três palavras, um passa-
do secular feito de algumas refregas oca-
sionais e muitos combates assanhados e 
decisivos. Cidade castrense, onde os mili-
tares marcaram presença desde a primei-
ra ocupação conhecida, a povoação raiana 
do distrito de Portalegre ainda exibe orgu-
lhosa o castelo e o conjunto de fortes e for-
tins que lhe valeram a classificação como 
Património da Humanidade. Conhecê-los 
por dentro e conhecer os feitos que lhe es-
tão associados é conhecer a História.

No ponto mais elevado da cidade, o 
Castelo de Elvas domina a paisagem e 
contempla uma fronteira que, durante 
séculos, determinou o destino da cidade 
e do próprio país. As suas muralhas, tor-
res e ameias testemunharam conquistas, 
cercos e mudanças profundas na arte da 
guerra, permanecendo como um dos sím-
bolos maiores da identidade elvense.

Para os mais apegados à edificação 
militar, não existe melhor ponto de par-
tida para esta viagem pelas fortalezas, do 
que o castelo que se ergue no coração da 
cidade e carrega oito séculos de histórias. 
Classificado como Monumento Nacional 
há 120 anos, o Castelo de Elvas é o pon-
to de partida para compreender a história 
de uma cidade que cresceu ligada à defesa 
da fronteira. Mais do que um monumen-
to isolado, e apesar das diferentes épocas 
de construção de cada um, integra um ex-
traordinário conjunto fortificado, no qual 

Joia mundial da arquitetura militar mundial, Elvas viu nascer os seus primeiros 
monumentos defensivos quando ainda nem existia o reino de Portugal. Hoje 
o património castrense atrai milhares de visitantes. 

se destacam as muralhas abaluartadas e 
os Fortes de Santa Luzia e da Graça, ergui-
dos em posições estratégicas nos montes 
que rodeiam a cidade.

É esta relação entre o castelo, o centro 
histórico, as muralhas e as fortificações 
exteriores que confere a Elvas uma paisa-
gem militar única. Desde 30 de junho de 
2012, a Cidade-Quartel Fronteiriça de El-
vas e as suas Fortificações integra a Lista 
do Património Mundial da UNESCO, re-
conhecimento do valor universal de um 
sistema defensivo considerado o maior 
conjunto de fortificações abaluartadas de 
fosso seco do mundo.

MAIS ANTIGO QUE 
A NACIONALIDADE

A história do Castelo de Elvas começa 
muito antes da formação de Portugal. A 
fortificação tem origem islâmica e ocupa 
o ponto mais elevado da cidade, uma lo-
calização privilegiada para vigiar os cami-
nhos, controlar o território e antecipar a 
aproximação de forças inimigas.

Depois da conquista definitiva de El-
vas por D. Sancho II, em 1229, a fortifica-
ção foi reconstruída e adaptada. As inter-
venções realizadas ao longo dos séculos 
XIII e XIV reforçaram a estrutura defen-
siva e acompanharam a expansão da po-
voação, protegida por sucessivas cinturas 
de muralhas.

Durante a Idade Média, o castelo cons-
tituía o núcleo principal da defesa. Das 
suas torres era possível observar uma 
extensa área da planície envolvente e con-

trolar os movimentos junto à fronteira. No 
interior das muralhas, a população en-
contrava abrigo em períodos de ameaça, 
enquanto a fortificação assegurava a pre-
sença militar e afirmava o poder político 
sobre o território.

A evolução da artilharia tornou as mu-
ralhas medievais progressivamente insu-
ficientes. Após a Restauração da Indepen-
dência, em 1640, e perante a possibilidade 
de uma ofensiva espanhola, Elvas foi pro-
fundamente transformada.

A cidade recebeu uma nova cintura de 
fortificações abaluartadas, concebida para 
resistir ao fogo da artilharia e responder às 
exigências da guerra moderna. O sistema, 
iniciado no século XVII, desenvolveu-se 
em torno do centro histórico e do castelo, 
aproveitando a topografia e estabelecen-
do uma articulação visual e funcional com 
as fortificações exteriores.

O projeto ficou associado ao padre jesuí-
ta e engenheiro militar neerlandês João Pas-
chasio Cosmander, que aplicou princípios da 
escola holandesa de fortificação. O resultado 
foi uma complexa rede de baluartes, corti-
nas, revelins, fossos secos e caminhos cober-
tos, adaptada ao relevo irregular da cidade e 
considerada uma obra-prima da arquitetura 
militar do seu tempo.

Apesar de toda a evolução na cons-
trução de estruturas defensivas, o castelo 
não perdeu importância. Passou a ocupar 
o centro de um sistema muito mais vas-
to, funcionando como memória da cidade 
medieval e como ponto elevado de obser-
vação no interior da nova praça-forte.

TEXTO JOSÉ BENTO AMARO

Em Elvas… tudo começou 
há mais de 800 anos, com 
um castelo mouro

A estrutura defensiva da cidade ga-
nhou depois uma nova dimensão, com 
a construção, em 1641, a sul, do Forte 
de Santa Luzia. Implantado num outei-
ro fronteiro à cidade, foi concebido para 
impedir que as forças inimigas ocupas-
sem aquela posição elevada e daí atacas-
sem as muralhas.

Com a sua planta estrelada, baluar-
tes, fossos e obras defensivas exteriores, 
Santa Luzia tornou-se uma peça funda-
mental na proteção de Elvas. O forte de-
sempenhou um papel particularmente 
relevante durante o cerco de 1658 e nos 
acontecimentos que antecederam a Ba-
talha das Linhas de Elvas, travada a 14 
de janeiro de 1659. A resistência da pra-
ça-forte e a vitória portuguesa confir-
maram a importância estratégica deste 
sistema defensivo.

Do lado oposto, a norte, encontra-se 
o Forte da Graça, construído no século 
XVIII, numa elevação que dominava a ci-
dade. A decisão de fortificar aquele monte 
respondeu ao aumento do alcance da ar-
tilharia: deixá-lo desprotegido permitiria 
a um exército inimigo instalar ali as suas 
baterias e bombardear Elvas.

PATRIMÓNIO MUNDIAL 
É RESPONSABILIDADE DE TODOS

A classificação da Cidade-Quartel 
Fronteiriça de Elvas e das Fortificações 
como Património Mundial, em 2012, re-
conheceu a singularidade e a autentici-
dade deste conjunto. O bem inscrito pela 
UNESCO inclui o centro histórico, com o 
Castelo de Elvas e as antigas muralhas, o 
Aqueduto da Amoreira, os Fortes de Santa 
Luzia e da Graça e os fortins de São Ma-
mede, São Pedro e São Domingos.

O presidente da câmara, José Rondão 
Almeida, salienta que esta distinção re-
presenta simultaneamente um orgulho e 
uma responsabilidade. “O castelo de Elvas 
é um dos símbolos maiores da nossa his-
tória e da identidade dos elvenses. A partir 
deste ponto nasceu e desenvolveu-se uma 
cidade que, pela sua localização na fron-
teira, desempenhou um papel fundamen-
tal na defesa da independência”, salienta.

Rondão Almeida diz também que “a 
classificação de Elvas como Património 
Mundial, em 2012, confirmou perante o 
mundo aquilo que os elvenses sempre 
souberam: possuímos um património de 
valor excecional. “Cabe-nos preservá-lo, 
valorizá-lo e transmiti-lo às gerações fu-
turas”, acrescenta.

Mas, para além do valor histórico das 
construções militares, também existe um 
ganho turístico e cultural que o autarca 
não esquece. “Cada visitante que entra no 
nosso castelo, percorre as muralhas ou 
conhece os fortes leva consigo uma parte 
da história de Elvas. Queremos que essa 
experiência seja marcante e que desperte 
a vontade de regressar, porque Elvas não 
se descobre numa única visita”, diz.
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OPINIÃO

EDITORIAL
RAUL TAVARES
DIRETOR             

Três 
candidaturas, 
uma região

Há qualquer coisa de paradoxal em termos, na 
Península, três candidaturas à Capital Portuguesa da 
Cultura 2028 quando a região acaba de dar passos 
importantes para se afi rmar como território comum.

Almada, Barreiro e Setúbal têm identidades culturais 
próprias, argumentos fortes e toda a legitimidade para 
apresentarem as suas candidaturas. A questão não está 
aí. Está na oportunidade que se perde quando aquilo 
que poderia ser uma afi rmação cultural da Península 
acaba reduzido a três projetos municipais concorrentes.

E o paradoxo é maior porque hoje existem 
instrumentos para fazer diferente.

A criação da CIM da Península de Setúbal veio 
precisamente responder à necessidade de ganhar escala, 
reforçar a coesão territorial e afi rmar uma estratégia 
comum para os nove municípios. E a AMRS, mesmo 
que tenha perdido força e, se calhar, objetivos, tem 
décadas de trabalho intermunicipal, e uma experiência 
acumulada na promoção cultural, na cooperação entre 
municípios e na valorização do território.

É obsessão minha, ou seria, por isso, legítimo 
esperar que também na cultura estas estruturas 
pudessem ter desempenhado um papel agregador.

Não se trata de defender que os municípios 
abdicassem das suas identidades. Pelo contrário. 
Uma candidatura regional poderia precisamente 
ter mostrado que a força da Península está na sua 
diversidade: o Tejo e o Sado, o património industrial 
e marítimo, a criação contemporânea, o movimento 
associativo, o teatro, a música, as artes visuais, o 
património e uma comunidade artística que não 
conhece as fronteiras administrativas.

Almada não deixa de ser Almada por fazer cultura 
com o Barreiro. O Barreiro não perde a sua identidade 
por trabalhar com Setúbal. E Setúbal não fi ca menor por 
integrar uma programação cultural pensada à escala da 
Península.

O problema é que continuamos muitas vezes 
a pensar regionalmente quando reivindicamos 
investimentos e fundos europeus, mas municipalmente 
quando chega a hora de mostrar ao país aquilo que 
somos.

Não quero ser abusivo, mas a criação da CIM deveria 
servir precisamente para ultrapassar essa lógica. E a 
experiência da AMRS deveria ajudar a demonstrar que 
a cooperação intermunicipal não é uma invenção de 
agora. 

O que estranho é que, sabendo das ideias-base 
que concorreram para que a CIM fosse criada. E 
conhecendo bem algumas das visões preconizadas 
pelos nossos autarcas, com Frederico Rosa à cabeça, 
ainda se não consiga passar - mesmo que em temas 
não totalmente estratégicos - das políticas locais às de 
dimensão regional. 

As três candidaturas são legítimas. A competição 
pode ser saudável. E caberá ao júri decidir qual responde 
melhor aos critérios do concurso.

Mas talvez a verdadeira questão esteja para além de 
2028.

Porque, qualquer que seja o resultado, seria um 
desperdício que as três candidaturas acabassem 
simplesmente no dia em que for anunciada a escolhida. 
A Península tem aqui uma oportunidade para 
demonstrar que consegue transformar concorrência 
em cooperação.

A Capital Portuguesa da Cultura será, se vier para 
um dos três municípios, uma celebração de um ano. 
A construção de uma política cultural à escala da 
Península poderia ser uma conquista para muitos anos.

E talvez seja essa a discussão que deveríamos estar 
a ter agora.

Com o início do ano letivo e o regresso ao trabalho vamos 
voltar a assistir à realidade que, há demasiado tempo, se 
repete nos comboios da Fertagus: composições sobrelotadas, 
munícipes transportados sem qualquer conforto, como 
«sardinhas enlatadas», e muitos utentes que fi cam nas 
plataformas porque não conseguem entrar nos comboios.

 Esta é a realidade vivida todos os dias, sobretudo nas 
horas de ponta, e que tem sido sucessivamente denunciada 
pela Câmara Municipal do Seixal e pelos próprios utentes. 
Não me tenho calado perante esta situação. Tenho estado 
presente no terreno, a acompanhar e a comprovar as 
condições indignas a que a população do Seixal, que depende 
deste meio de transporte para se deslocar, está sujeita no 
percurso entre a casa e o trabalho: apertados, muitas vezes em 
pé, sem condições adequadas de climatização e com níveis de 
conforto muito abaixo do que é exigível num serviço público 
de transporte.

Só quem vive esta experiência diariamente consegue 
perceber o que signifi ca viajar nestas condições.

A minha intervenção e esta denúncia persistente já 
produziram alguns resultados. A Fertagus anunciou a 
aquisição de duas novas carruagens, que em breve vão 
entrar ao serviço. É uma medida positiva, mas estas duas 
carruagens serão apenas um paliativo perante a dimensão 
do problema. É necessário adquirir mais material circulante, 
aumentar o número de comboios e de carruagens e investir 
na modernização e melhoria da infraestrutura ferroviária.

Enquanto presidente da Câmara Municipal do Seixal, 
continuarei a defender os munícipes do concelho e a exigir 
um serviço de transporte ferroviário digno, fi ável e com 
capacidade para responder às necessidades de quem dele 
depende todos os dias. Continuarei também a estar no terreno, 
a acompanhar esta realidade e a denunciar as condições que 
hoje são inaceitáveis.

Mas a resposta à mobilidade na margem sul do Tejo não 
pode limitar-se ao transporte ferroviário. É essencial uma 
estratégia integrada e estrutural, que passe também pelo 
aumento da fi abilidade e da oferta do transporte fl uvial, com 
mais carreiras nas horas de ponta e com novas carreiras, 
nomeadamente para o Parque das Nações e para o Barreiro, e 
pela expansão do Metro Sul do Tejo.

É incompreensível que o Metro Sul do Tejo (MST) não 
avance rapidamente até à estação dos Foros de Amora, 
quando estamos a falar da construção de apenas 1,8 
quilómetros de linha entre as ofi cinas do MST, em Santa 
Marta, e aquela estação. Com um investimento relativamente 
reduzido e com uma proposta de traçado já consolidada e 
estudada seria possível levar o metro a uma zona que serve, 
pelo menos, 50 mil pessoas residentes na freguesia de Amora. 
Não se compreende, por isso, que o Governo não avance 
com esta extensão a curto prazo, enquanto se anuncia o 
prolongamento do MST até zonas que distam dos atuais 
traçados dezenas de quilómetros, nomeadamente à Costa da 
Caparica, sem estudos ou análises sobre os futuros traçados e 
servindo muito menos população.

O que deve ser prioritário? Garantir melhores condições 
de transporte público a quem dele depende para trabalhar, 

estudar e regressar a casa, ou privilegiar uma ligação sobretudo 
vocacionada para deslocações de lazer, nomeadamente para a 
praia? O acesso à praia e à fruição do território é importante 
e deve ser valorizado. Mas perante necessidades concretas da 
população não deverá ser prioridade garantir uma mobilidade 
pública mais efi ciente para quem dela depende todos os dias?

São estas e outras questões que pretendemos colocar 
à tutela, numa reunião que solicitámos desde o início deste 
ano. Este é um problema que exige respostas estruturais, 
integradas e coordenadas. O reforço do transporte fl uvial 
e a expansão do Metro Sul do Tejo poderão melhorar a 
mobilidade das populações e contribuir para reduzir a pressão 
sobre os transportes ferroviário e rodoviário.

Também no estacionamento junto às principais interfaces 
de transporte, a Câmara Municipal do Seixal tem procurado 
encontrar soluções concretas para facilitar a vida aos 
utentes. Nesse sentido, a autarquia começou a assumir a 
gestão de parques – da Fertagus, nos Foros de Amora, junto 
à estação ferroviária, e da Transtejo, junto à estação fl uvial 
–, suportando os respetivos custos e disponibilizando estes 
espaços gratuitamente aos utentes.

Pretendemos fazer o mesmo em Corroios e no Fogueteiro. 
Existem parques de estacionamento geridos pela Fertagus 
que se encontram encerrados e que poderiam ser colocados 
ao serviço da população, através da gestão municipal e com 
estacionamento gratuito. Contudo, a Fertagus exige à Câmara 
Municipal do Seixal o pagamento de 13 mil euros mensais por 
cada um desses parques. Estamos a falar de um valor de cerca 
de 300 mil euros por ano, uma verba demasiado elevada, 
tendo em conta que, pelo parque junto à estação ferroviária 
dos Foros de Amora a Câmara Municipal paga à Fertagus 
cerca de 6500 euros mensais.

Não deixa de ser difícil compreender que se prefi ra 
manter parques de estacionamento fechados e sem utilização 
em vez de os colocar ao serviço da população através de uma 
solução que permita estacionamento gratuito para quem 
utiliza diariamente os transportes públicos.

A mobilidade é um direito essencial. E durante a Semana 
Europeia da Mobilidade, que agora assinalamos, importa 
reafi rmar que promover a mobilidade mais sustentável não 
pode limitar-se a campanhas ou a uma semana de iniciativas. 
Tem de signifi car, sobretudo, garantir alternativas de 
transporte público que sejam fi áveis, acessíveis, confortáveis 
e capazes de responder às necessidades reais da população. 
Não podemos aceitar que milhares de pessoas sejam 
obrigadas a enfrentar condições indignas para chegar ao 
trabalho, regressar a casa ou deslocar-se dentro do seu 
próprio território.

Enquanto presidente da Câmara Municipal do Seixal, não 
vou abdicar de lutar por respostas concretas e estruturais. 
Vamos continuar a exigir mais transporte, mais capacidade, 
mais fi abilidade, mais conforto e mais qualidade no serviço 
público prestado aos utentes.

Porque a população do Seixal merece transportes 
públicos à altura das suas necessidades e da importância que 
o município tem no desenvolvimento da Área Metropolitana 
de Lisboa.

SEIXAL DEFENDE 
QUE MELHORIA DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO 
É FUNDAMENTAL PARA 
A MOBILIDADE DAS POPULAÇÕES

PAULO SILVA 
PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DO SEIXAL
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